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I

(Actos adoptados em aplicação dos Tratados CE/Euratom cuja publicação é obrigatória)

REGULAMENTOS

REGULAMENTO (CE) N.o 1107/2007 DO CONSELHO

de 26 de Setembro de 2007

que derroga ao Regulamento (CE) n.o 1782/2003 que estabelece regras comuns para os regimes de
apoio directo no âmbito da política agrícola comum e institui determinados regimes de apoio aos

agricultores, no que respeita à retirada de terras da produção em 2008

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
nomeadamente o n.o 2, terceiro parágrafo, do artigo 37.o,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Considerando o seguinte:

(1) O artigo 54.o do Regulamento (CE) n.o 1782/2003 do
Conselho (1) prevê que, para dar direito a um pagamento
no âmbito do regime de pagamento único, qualquer di-
reito por retirada de terras deve estar ligado a um hectare
elegível para o direito por retirada de terras da produção.

(2) O mercado dos cereais no início de campanha de comer-
cialização de 2007/2008 caracteriza-se por preços excep-
cionalmente elevados, tanto a nível comunitário como
mundial. O baixo nível das existências comunitárias no
final da campanha de 2006/2007 resulta de a colheita de
2006 ter sido inferior ao esperado. Tendo em conta as
primeiras previsões para a colheita de 2007, há muitas

incertezas quanto à reconstituição das existências. A nível
global, prevê-se que as existências de encerramento em
2007/2008 desçam a um nível historicamente baixo, em
especial nos principais países exportadores. Neste con-
texto, mesmo que a colheita de 2008 fosse normal, as
existências não aumentariam significativamente e uma
colheita fraca exporia o mercado interno a riscos poten-
cialmente graves. Além disso, os preços e as existências
dos cereais têm um impacto importante na disponibili-
dade e nos preços de outras colheitas arvenses, tais como
oleaginosas e proteaginosas, e do sector da pecuária,
contribuindo para a potencial extensão do risco a estes
sectores.

(3) Por conseguinte, é adequado permitir, relativamente a
2008, a utilização de terras retiradas da produção para
fins agrícolas.

(4) Dada a urgência da questão, é imperativo derrogar o
prazo de seis semanas previsto no ponto I.3 do Proto-
colo relativo ao papel dos Parlamentos nacionais na
União Europeia, anexo ao Tratado da União Europeia e
aos Tratados que instituem as Comunidades Europeias,

APROVOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Em derrogação ao n.o 3 do artigo 54.o do Regulamento (CE)
n.o 1782/2003, em 2008, os agricultores, para beneficiarem do
montante fixado pelos direitos por retirada de terras da produ-
ção, não estão obrigados a retirar da produção as terras elegíveis
para esses direitos.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no sétimo dia seguinte
ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

PT28.9.2007 Jornal Oficial da União Europeia L 253/1

(1) JO L 270 de 21.10.2003, p. 1. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 552/2007 da Comissão
(JO L 131 de 23.5.2007, p. 10).



O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 26 de Setembro de 2007.

Pelo Conselho
O Presidente
J. SILVA

PTL 253/2 Jornal Oficial da União Europeia 28.9.2007



REGULAMENTO (CE) N.o 1108/2007 DA COMISSÃO

de 27 de Setembro de 2007

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de
certos frutos e produtos hortícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3223/94 da Comissão,
de 21 de Dezembro de 1994, que estabelece regras de execução
do regime de importação dos frutos e dos produtos hortíco-
las (1), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 3223/94 prevê, em aplicação
dos resultados das negociações comerciais multilaterais
do Uruguay Round, os critérios para a fixação pela Co-
missão dos valores forfetários de importação dos países
terceiros, relativamente aos produtos e períodos que
especifica no seu anexo.

(2) Em aplicação dos supracitados critérios, os valores forfe-
tários de importação devem ser fixados nos níveis cons-
tantes em anexo,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 4.o do
Regulamento (CE) n.o 3223/94 são fixados como indicado no
quadro constante do anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 28 de Setembro de
2007.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Setembro de 2007.

Pela Comissão
Jean-Luc DEMARTY

Director-Geral da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural

PT28.9.2007 Jornal Oficial da União Europeia L 253/3

(1) JO L 337 de 24.12.1994, p. 66. Regulamento com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 756/2007
(JO L 172 de 30.6.2007, p. 41).



ANEXO

do Regulamento da Comissão, de 27 de Setembro de 2007, que estabelece os valores forfetários de importação
para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos hortícolas

(EUR/100 kg)

Código NC Código países terceiros (1) Valor forfetário de importação

0702 00 00 MK 49,5
TR 94,4
XS 52,8
ZZ 65,6

0707 00 05 JO 151,2
MK 27,9
TR 111,2
ZZ 96,8

0709 90 70 IL 51,9
TR 109,1
ZZ 80,5

0805 50 10 AR 70,8
TR 87,8
UY 47,0
ZA 67,8
ZZ 68,4

0806 10 10 IL 284,6
TR 111,8
US 284,6
ZZ 227,0

0808 10 80 AR 83,4
AU 151,4
CL 88,7
CN 79,8
MK 29,7
NZ 99,3
US 96,2
ZA 79,4
ZZ 88,5

0808 20 50 CN 68,8
TR 118,5
ZA 85,7
ZZ 91,0

0809 30 10, 0809 30 90 TR 146,9
US 160,3
ZZ 153,6

0809 40 05 IL 118,5
ZZ 118,5

(1) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n.o 1833/2006 da Comissão (JO L 354 de 14.12.2006, p. 19). O código «ZZ»
representa «outras origens».

PTL 253/4 Jornal Oficial da União Europeia 28.9.2007



REGULAMENTO (CE) N.o 1109/2007 DA COMISSÃO

de 27 de Setembro de 2007

que fixa, em relação à campanha de 2007/2008, os preços representativos e os montantes dos
direitos de importação adicionais para certos produtos do sector do açúcar

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 318/2006 do Conse-
lho, de 20 de Fevereiro de 2006, que estabelece a organização
comum de mercado no sector do açúcar (1) e, nomeadamente, o
n.o 2 do seu artigo 27.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do Regulamento (CE) n.o 951/2006 da Co-
missão, de 30 de Junho de 2006, que estabelece as nor-
mas de execução do Regulamento (CE) n.o 318/2006 do
Conselho no que respeita ao comércio com os países
terceiros no sector do açúcar (2), são considerados «preços
representativos» os preços de importação cif do açúcar
branco e do açúcar bruto. Esses preços são considerados
fixados para a qualidade-tipo definida, respectivamente,
no anexo I, ponto II e ponto III, do Regulamento (CE)
n.o 318/2006.

(2) Para a fixação desses preços representativos, devem-se ter
em conta todas as informações previstas no artigo 23.o
do Regulamento (CE) n.o 951/2006, excepto nos casos
previstos no artigo 24.o do referido regulamento.

(3) O ajustamento dos preços que não dizem respeito à
qualidade-tipo deve ser feito, em relação ao açúcar
branco, aplicando às ofertas consideradas as majorações
ou abatimentos referidos no n.o 1, alínea a), do
artigo 26.o do Regulamento (CE) n.o 951/2006. No
que diz respeito ao açúcar bruto, deve ser aplicado o
método dos coeficientes correctores definido na alínea
b) do referido número.

(4) Sempre que exista uma diferença entre o preço de desen-
cadeamento para o produto em causa e o preço repre-
sentativo, devem ser fixados direitos de importação adi-
cionais, nas condições previstas no artigo 39.o do Regu-
lamento (CE) n.o 951/2006.

(5) É necessário fixar os preços representativos e os direitos
de importação adicionais dos produtos em causa, em
conformidade com o n.o 2, segundo parágrafo, do
artigo 1.o e com o n.o 1 do artigo 36.o do Regulamento
(CE) n.o 951/2006.

(6) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Açúcar,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Em relação à campanha de 2006/2007, os preços representati-
vos e os direitos adicionais aplicáveis à importação dos produ-
tos referidos no artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 951/2006
são fixados no anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Outubro de
2007.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Setembro de 2007.

Pela Comissão
Jean-Luc DEMARTY

Director-Geral da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural

PT28.9.2007 Jornal Oficial da União Europeia L 253/5

(1) JO L 58 de 28.2.2006, p. 1. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 247/2007 (JO L 69 de
9.3.2007, p. 3).

(2) JO L 178 de 1.7.2006, p. 24. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 2031/2006 (JO L 414
de 30.12.2006, p. 43).



ANEXO

Preços representativos e direitos de importação adicionais do açúcar branco, do açúcar bruto e dos produtos do
código NC 1702 90 99 aplicáveis a partir de 1 de Outubro de 2007

(EUR)

Código NC
Montante do preço representativo por
100 kg de peso líquido do produto em

causa

Montante do direito adicional por 100 kg
de peso líquido do produto em causa

1701 11 10 (1) 20,08 6,26

1701 11 90 (1) 20,08 11,89

1701 12 10 (1) 20,08 6,07

1701 12 90 (1) 20,08 11,37

1701 91 00 (2) 19,69 16,62

1701 99 10 (2) 19,69 11,18

1701 99 90 (2) 19,69 11,18

1702 90 99 (3) 0,20 0,44

(1) Fixação relativamente à qualidade-tipo definida no ponto III do anexo I do Regulamento (CE) n.o 318/2006 do Conselho (JO L 58 de
28.2.2006, p. 1).

(2) Fixação para a qualidade-tipo definida no ponto I do anexo II do Regulamento (CE) n.o 318/2006.
(3) Fixação por 1 % de teor de sacarose.

PTL 253/6 Jornal Oficial da União Europeia 28.9.2007



REGULAMENTO (CE) N.o 1110/2007 DA COMISSÃO

de 27 de Setembro de 2007

que fixa os preços representativos e os montantes dos direitos adicionais aplicáveis na importação
dos melaços no sector do açúcar aplicáveis a partir de 1 de Outubro de 2007

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 318/2006 do Conse-
lho, de 20 de Fevereiro de 2006, que estabelece a organização
comum de mercado no sector do açúcar (1), e, nomeadamente,
o n.o 2 do seu artigo 27.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 951/2006 da Comissão de 30
de Junho de 2006 que estabelece as normas de execução
do Regulamento (CE) n.o 318/2006 do Conselho no que
respeita ao comércio com os países terceiros no sector do
açúcar (2) prevê que o preço cif de importação de melaço
seja condiderado preço representativo. Este preço en-
tende-se fixado para a qualidade-tipo definida no artigo
27.o do Regulamento (CE) n.o 951/2006.

(2) Para a fixação dos preços representativos, devem ser tidas
em conta todas as informações mencionadas no artigo
29.o do Regulamento (CE) n.o 951/2006, salvo nos casos
previstos no artigo 30.o do referido regulamento, e, se for
caso disso, essa fixação pode ser efectuada segundo o
método referido no artigo 33.o daquele regulamento.

(3) Os preços que não dizem respeito à qualidade-tipo de-
vem ser aumentados ou diminuídos, segundo a qualidade

do melaço objecto de oferta, em aplicação do artigo 32.o
do Regulamento (CE) n.o 951/2006.

(4) Quando o preço de desencadeamento relativo ao produto
em causa e o preço representativo forem diferentes, de-
vem ser fixados direitos de importação adicionais nas
condições referidas no artigo 39.o do Regulamento (CE)
n.o 951/2006. No caso de suspensão dos direitos de
importação em aplicação do artigo 40.o do Regulamento
(CE) n.o 951/2006, devem ser fixados montantes especí-
ficos para esses direitos.

(5) É conveniente fixar os preços representativos e os direitos
adicionais de importação dos produtos em causa
conforme indicado do artigo 34.o do Regulamento
(CE) n.o 951/2006.

(6) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Açúcar,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os preços representativos e os direitos adicionais aplicáveis na
importação dos produtos referidos no artigo 34.o do Regula-
mento (CE) n.o 951/2006 são fixados conforme indicado no
anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Outubro de
2007.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Setembro de 2007.

Pela Comissão
Jean-Luc DEMARTY

Director-Geral da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural
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(1) JO L 58 de 28.2.2006, p. 1. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 247/2007 (JO L 69 de
9.3.2007, p. 3).

(2) JO L 178 de 1.7.2006, p. 24. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 2031/2006 (JO L 414
de 30.12.2006, p. 43).



ANEXO

Preços representativos e montantes dos direitos adicionais de importação dos melaços no sector do açúcar
aplicáveis a partir de 1 de Outubro de 2007

(EUR)

Código NC
Montante do preço

representativo por 100 kg
líquido do produto em causa

Montante do direito
adicional por 100 kg

líquido do produto em causa

Montante do direito a aplicar na importação
devido à suspensão referida no artigo 40.o do
Regulamento (CE) n.o 951/2006 por 100 kg

líquido do produto em causa (1)

1703 10 00 (2) 7,22 0 —

1703 90 00 (2) 9,91 — 0

(1) Este montante substitui, nos termos do artigo 40.o do Regulamento (CE) n.o 951/2006, a taxa dos direitos da pauta aduaneira comum
fixada para esses produtos.

(2) Fixação para a qualidade-tipo tal como definida no artigo 27 do Regulamento (CE) n.o 951/2006.

PTL 253/8 Jornal Oficial da União Europeia 28.9.2007



REGULAMENTO (CE) N.o 1111/2007 DA COMISSÃO

de 27 de Setembro de 2007

que fixa as restituições à exportação do açúcar branco e do açúcar bruto no estado inalterado

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 318/2006 do Conse-
lho, de 20 de Fevereiro de 2006, que estabelece a organização
comum de mercado no sector do açúcar (1), nomeadamente o
n.o 2, segundo parágrafo, do artigo 33.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 32.o do Regulamento (CE) n.o
318/2006, a diferença entre os preços dos produtos in-
dicados no n.o 1, alínea b), do artigo 1.o desse regula-
mento no mercado mundial e os preços praticados na
Comunidade pode ser coberta por restituições à exporta-
ção.

(2) Atendendo à situação actual no mercado do açúcar, de-
vem, por conseguinte, ser fixadas restituições à exporta-
ção em conformidade com as regras e certos critérios
estabelecidos nos artigos 32.o e 33.o do Regulamento
(CE) n.o 318/2006.

(3) O Regulamento (CE) n.o 318/2006 estabelece, no n.o 2,
primeiro parágrafo, do artigo 33.o, que as restituições
podem ser diferenciadas em função do destino, se a si-
tuação do mercado mundial ou as exigências específicas
de determinados mercados o impuserem.

(4) As restituições devem ser concedidas apenas para produ-
tos que possam circular livremente na Comunidade e que
satisfaçam os requisitos do Regulamento (CE) n.o
318/2006.

(5) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Açúcar,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Nos termos do artigo 32.o do Regulamento (CE) n.o 318/2006,
são concedidas restituições à exportação para os produtos e nos
montantes fixados em anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 28 de Setembro de
2007.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Setembro de 2007.

Pela Comissão
Jean-Luc DEMARTY

Director-Geral da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural
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(1) JO L 58 de 28.2.2006, p. 1. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 247/2007 da Comissão
(JO L 69 de 9.3.2007, p. 3).



ANEXO

Restituições à exportação do açúcar branco e do açúcar bruto no estado inalterado, aplicáveis a partir de
28 de Setembro de 2007 (a)

Código dos produtos Destino Unidade de medida Montante das restituições

1701 11 90 9100 S00 EUR/100 kg 31,34 (1)

1701 11 90 9910 S00 EUR/100 kg 31,34 (1)

1701 12 90 9100 S00 EUR/100 kg 31,34 (1)

1701 12 90 9910 S00 EUR/100 kg 31,34 (1)

1701 91 00 9000 S00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg
de produto líquido 0,3407

1701 99 10 9100 S00 EUR/100 kg 34,07

1701 99 10 9910 S00 EUR/100 kg 34,07

1701 99 10 9950 S00 EUR/100 kg 34,07

1701 99 90 9100 S00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg
de produto líquido 0,3407

Nota: Os destinos são definidos do seguinte modo:
S00 — Todos os destinos, com excepção dos seguintes:

a) Países terceiros: Albânia, Croácia, Bósnia e Herzegovina, Montenegro, Sérvia, Kosovo, antiga República jugoslava da
Macedónia, Andorra, Liechtenstein, Santa Sé (Estado da Cidade do Vaticano)

b) Territórios dos Estados-Membros da UE que não fazem parte do território aduaneiro da Comunidade: Gibraltar, Ceuta,
Melilha, comunas de Livigno e Campione d'Italia, ilha de Heligoland, Gronelândia, ilhas Faroé e áreas da República de
Chipre onde o Governo da República de Chipre não exerce controlo efectivo.

(a) Os montantes estabelecidos no presente anexo não são aplicáveis com efeitos desde 1 de Fevereiro de 2005, nos termos da Decisão
2005/45/CE do Conselho, de 22 de Dezembro de 2004, relativa à celebração e à aplicação provisória do Acordo entre a Comunidade
Europeia e a Confederação Suíça que altera o Acordo entre a Comunidade Económica Europeia e a Confederação Suíça, de 22 de Julho
de 1972, no que se refere às disposições aplicáveis aos produtos agrícolas transformados (JO L 23 de 26.1.2005, p. 17).

(1) Este montante é aplicável ao açúcar bruto com um rendimento de 92 %. Se o rendimento do açúcar bruto exportado se afastar dos
92 %, o montante da restituição à exportação será multiplicado, para cada operação de exportação considerada, por um coeficiente de
conversão obtido dividindo por 92 o rendimento do açúcar bruto exportado, calculado em conformidade com o ponto III, n.o 3, do
anexo I do Regulamento (CE) n.o 318/2006.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1112/2007 DA COMISSÃO

de 27 de Setembro de 2007

que fixa as restituições à exportação, no estado inalterado, aplicáveis aos xaropes e a alguns outros
produtos do sector do açúcar

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 318/2006 do Conse-
lho, de 20 de Fevereiro de 2006, que estabelece a organização
comum de mercado no sector do açúcar (1), nomeadamente o
n.o 2, segundo parágrafo, do artigo 33.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 32.o do Regulamento (CE) n.o
318/2006, a diferença entre os preços dos produtos in-
dicados no n.o 1, alíneas c), d) e g), do artigo 1.o desse
regulamento no mercado mundial e os preços praticados
na Comunidade pode ser coberta por restituições à ex-
portação.

(2) Atendendo à situação actual no mercado do açúcar, de-
vem, por conseguinte, ser fixadas restituições à exporta-
ção em conformidade com as regras e certos critérios
estabelecidos nos artigos 32.o e 33.o do Regulamento
(CE) n.o 318/2006.

(3) O Regulamento (CE) n.o 318/2006 estabelece, no n.o 2,
primeiro parágrafo, do artigo 33.o, que as restituições
podem ser diferenciadas em função do destino, se a si-
tuação do mercado mundial ou as exigências específicas
de determinados mercados o impuserem.

(4) As restituições devem ser concedidas apenas para produ-
tos que possam circular livremente na Comunidade e que
satisfaçam os requisitos do Regulamento (CE) n.o
951/2006, de 30 de Junho de 2006, que estabelece as

normas de execução do Regulamento (CE) n.o 318/2006
no que respeita ao comércio com os países terceiros no
sector do açúcar (2).

(5) Podem ser instituídas restituições à exportação para com-
pensar a diferença das condições de concorrência exis-
tente entre as exportações comunitárias e as exportações
dos países terceiros. As exportações comunitárias para
certos destinos próximos e para países terceiros que con-
cedem um tratamento preferencial à importação de pro-
dutos comunitários gozam actualmente de uma posição
concorrencial particularmente favorável. Por conseguinte,
as restituições às exportações para esses destinos deve-
riam ser suprimidas.

(6) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Açúcar,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. Nos termos do artigo 32.o do Regulamento (CE) n.o
318/2006 e nas condições definidas no n.o 2 do presente ar-
tigo, são concedidas restituições à exportação dos produtos e
nos montantes fixados no anexo do presente regulamento.

2. Os produtos que podem beneficiar de uma restituição ao
abrigo do n.o 1 devem satisfazer os requisitos estabelecidos nos
artigos 3.o e 4.o do Regulamento (CE) n.o 951/2006.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 28 de Setembro de
2007.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Setembro de 2007.

Pela Comissão
Jean-Luc DEMARTY

Director-Geral da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural
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(1) JO L 58 de 28.2.2006, p. 1. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) no 247/2007 da Comissão
(JO L 69 de 9.3.2007, p. 3).

(2) JO L 178 de 1.7.2006, p. 24. Regulamento alterado pelo Regula-
mento (CE) n.o 2031/2006 (JO L 414 de 30.12.2006, p. 43).



ANEXO

Restituições à exportação aplicáveis, a partir de 28 de Setembro de 2007 (a), aos xaropes e a alguns outros
produtos do sector do açúcar no estado inalterado

Código dos produtos Destino Unidade de medida Montante das restituições

1702 40 10 9100 S00 EUR/100 kg de matéria seca 34,07

1702 60 10 9000 S00 EUR/100 kg de matéria seca 34,07

1702 60 95 9000 S00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg de produto
líquido 0,3407

1702 90 30 9000 S00 EUR/100 kg de matéria seca 34,07

1702 90 60 9000 S00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg de produto
líquido 0,3407

1702 90 71 9000 S00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg de produto
líquido 0,3407

1702 90 99 9900 S00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg de produto
líquido 0,3407 (1)

2106 90 30 9000 S00 EUR/100 kg de matéria seca 34,07

2106 90 59 9000 S00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg de produto
líquido 0,3407

NB: Os destinos são definidos do seguinte modo:
S00 — Todos os destinos, com excepção dos seguintes:

a) Países terceiros: Albânia, Croácia, Bósnia e Herzegovina, Montenegro, Sérvia, Kosovo, antiga República jugoslava da
Macedónia, Andorra, Liechtenstein, Santa Sé (Estado da Cidade do Vaticano)

b) Territórios dos Estados-Membros da UE que não fazem parte do território aduaneiro da Comunidade: Gibraltar, Ceuta,
Melilha, comunas de Livigno e Campione d'Italia, ilha de Heligoland, Gronelândia, ilhas Faroé e áreas da República de
Chipre onde o Governo da República de Chipre não exerce controlo efectivo.

(a) Os montantes estabelecidos no presente anexo não são aplicáveis com efeitos desde 1 de Fevereiro de 2005, nos termos da Decisão
2005/45/CE do Conselho, de 22 de Dezembro de 2004, relativa à celebração e à aplicação provisória do Acordo entre a Comunidade
Europeia e a Confederação Suíça que altera o Acordo entre a Comunidade Económica Europeia e a Confederação Suíça, de 22 de Julho
de 1972, no que se refere às disposições aplicáveis aos produtos agrícolas transformados (JO L 23 de 26.1.2005, p. 17).

(1) O montante de base não é aplicável ao produto definido no ponto 2 do anexo do Regulamento (CEE) n.o 3513/92 da Comissão (JO
L 355 de 5.12.1992, p. 12).
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REGULAMENTO (CE) N.o 1113/2007 DA COMISSÃO

de 27 de Setembro de 2007

que fixa o montante máximo da restituição à exportação de açúcar branco, no âmbito do concurso
permanente previsto pelo Regulamento (CE) n.o 900/2007

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 318/2006 do Conse-
lho, de 20 de Fevereiro de 2006, que estabelece a organização
comum de mercado no sector do açúcar (1), nomeadamente o
segundo parágrafo e a alínea b) do terceiro parágrafo do n.o 2
do artigo 33.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 900/2007 da Comissão, de 27
de Julho de 2007, relativo a um concurso permanente,
até ao fim da campanha de comercialização de
2007/2008, para a determinação de restituições à expor-
tação de açúcar branco (2), impõe a realização de concur-
sos parciais.

(2) Nos termos do n.o 1 do artigo 8.o do Regulamento (CE)
n.o 900/2007 e na sequência da apreciação das propostas
recebidas em resposta ao concurso parcial que terminou

em 27 de Setembro de 2007, importa fixar o montante
máximo da restituição à exportação para o referido con-
curso.

(3) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Açúcar,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Relativamente ao concurso parcial que terminou em 27 de
Setembro de 2007, o montante máximo de restituição à expor-
tação para o produto mencionado no n.o 1 do artigo 1.o
do Regulamento (CE) n.o 900/2007 é fixado em
39,069 EUR/100 kg.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 28 de Setembro de
2007.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Setembro de 2007.

Pela Comissão
Jean-Luc DEMARTY

Director-Geral da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural
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(1) JO L 58 de 28.2.2006, p. 1. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 247/2007 da Comissão
(JO L 69 de 9.3.2007, p. 3).

(2) JO L 196 de 28.7.2007, p. 26.



REGULAMENTO (CE) N.o 1114/2007 DA COMISSÃO

de 27 de Setembro de 2007

que estabelece a não adjudicação de açúcar branco no âmbito do concurso permanente previsto
pelo Regulamento (CE) n.o 38/2007

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 318/2006 do Conse-
lho, de 20 de Fevereiro de 2006, que estabelece a organização
comum de mercado no sector do açúcar (1), nomeadamente o
n.o 2, segundo parágrafo e alínea b) do terceiro parágrafo do
artigo 33.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 38/2007 da Comissão, de 17 de
Janeiro de 2007, relativo à abertura de um concurso
permanente para a revenda, para exportação, de açúcar
na posse dos organismos de intervenção da Bélgica, Re-
pública Checa, Espanha, Irlanda, Itália, Hungria, Polónia,
Eslováquia e Suécia (2), prevê a realização de concursos
parciais.

(2) Nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Regulamento (CE)
n.o 38/2007 e após apreciação das propostas apresenta-
das em resposta ao concurso parcial que terminou em 26
de Setembro de 2007, afigura-se adequada a decisão de
não proceder a qualquer adjudicação no âmbito desse
concurso.

(3) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Açúcar,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Não se procede a qualquer adjudicação relativa ao produto
referido no n.o 1 do artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o
38/2007 no âmbito do concurso parcial que terminou em 26
de Setembro de 2007.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 28 de Setembro de
2007.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Setembro de 2007.

Pela Comissão
Jean-Luc DEMARTY

Director-Geral da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural
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REGULAMENTO (CE) N.o 1115/2007 DA COMISSÃO

de 27 de Setembro de 2007

que fixa as restituições aplicáveis à exportação dos produtos transformados à base de cereais e de
arroz

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1784/2003 do Conse-
lho, de 29 de Setembro de 2003, relativo à organização comum
dos mercados no sector dos cereais (1), e, nomeadamente, o
n.o 3 do seu artigo 13.o,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1785/2003 do Conse-
lho, de 29 de Setembro de 2003, relativo à organização comum
do mercado do arroz (2), e, nomeadamente, o n.o 3 do seu
artigo 14.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 13.o do Regulamento (CE)
n.o 1784/2003 e do artigo 14.o do Regulamento (CE)
n.o 1785/2003, a diferença entre as cotações ou os pre-
ços no mercado mundial dos produtos referidos no ar-
tigo 1.o destes regulamentos e os preços destes produtos
na Comunidade pode ser coberta por uma restituição à
exportação.

(2) Por força do artigo 14.o do Regulamento (CE)
n.o 3072/95, as restituições devem ser fixadas tomando
em consideração a situação e as perspectivas de evolução,
por um lado, das disponibilidades em cereais, em arroz e
em trincas de arroz, bem como o seu preço no mercado
da Comunidade, e, por outro lado, os preços dos cereais,
do arroz, das trincas de arroz e dos produtos do sector
dos cereais no mercado mundial. Por força dos mesmos
artigos, importa também assegurar aos mercados dos
cereais e do arroz uma situação equilibrada e um desen-
volvimento natural no plano dos preços e das trocas
comerciais e, por outro, ter em conta o aspecto econó-
mico das exportações em questão e o interesse em evitar
perturbações no mercado da Comunidade.

(3) O Regulamento (CE) n.o 1518/95 da Comissão (3), rela-
tivo ao regime de importação e de exportação dos pro-
dutos transformados à base de cereais e de arroz, definiu,
no seu artigo 2.o, os critérios específicos que se devem
ter em conta para o cálculo da restituição em relação a
estes produtos.

(4) É conveniente graduar a restituição a atribuir a determi-
nados produtos transformados, conforme os produtos,
em função do seu teor em cinzas, em celulose bruta,
em tegumentos, em proteínas, em matérias gordas ou
em amido, sendo este teor particularmente significativo
da quantidade de produto de base incorporado, de facto,
no produto transformado.

(5) No que diz respeito às raízes de mandioca e outras raízes
e tubérculos tropicais, bem como às suas farinhas, o
aspecto económico das exportações que poderiam ser
previstas, tendo em conta sobretudo a natureza e a ori-
gem destes produtos, não necessita actualmente de fixa-
ção de uma restituição à exportação. Em relação a deter-
minados produtos transformados à base de cereais, a
fraca importância da participação da Comunidade no
comércio mundial não torna actualmente necessária a
fixação de uma restituição à exportação.

(6) A situação do mercado mundial ou as exigências especí-
ficas de determinados mercados podem tornar necessária
a diferenciação da restituição, em relação a certos produ-
tos, segundo o seu destino.

(7) A restituição deve ser fixada uma vez por mês; que pode
ser alterada no intervalo.

(8) Certos produtos transformados à base de milho podem
ser submetidos a um tratamento térmico que pode dar
origem à concessão de uma restituição que não corres-
ponde à qualidade do produto. É conveniente especificar
que estes produtos, que contêm amido pré-gelatinizado,
não podem beneficiar de restituições à exportação.

(9) O Comité de Gestão dos Cereais não emitiu qualquer
parecer no prazo limite estabelecido pelo seu presidente,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As restituições aplicáveis à exportação dos produtos referidos
no artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 1518/95 são fixadas em
conformidade com o anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 28 de Setembro de
2007.
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(1) JO L 270 de 21.10.2003, p. 78. Regulamento alterado pelo Regu-
lamento (CE) n.o 1154/2005 da Comissão (JO L 187 de 19.7.2005,
p. 11).

(2) JO L 270 de 21.10.2003, p. 96. Regulamento com a última redac-
ção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1549/2004 da
Comissão (JO L 280 de 31.8.2004, p. 13).

(3) JO L 147 de 30.6.1995, p. 55. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 2993/95 (JO L 312 de
23.12.1995, p. 25).



O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Setembro de 2007.

Pela Comissão
Jean-Luc DEMARTY

Director-Geral da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO

do Regulamento da Comissão, de 27 de Setembro de 2007, que fixa as restituições à exportação dos produtos
transformados à base de cereais e de arroz

Código do produto Destino Unidade de me-
dida

Montante das
restituições

1102 20 10 9200 (1) C10 EUR/t 5,28
1102 20 10 9400 (1) C10 EUR/t 4,52
1102 20 90 9200 (1) C10 EUR/t 4,52
1102 90 10 9100 C10 EUR/t 0,00
1102 90 10 9900 C10 EUR/t 0,00
1102 90 30 9100 C10 EUR/t 0,00
1103 19 40 9100 C10 EUR/t 0,00
1103 13 10 9100 (1) C10 EUR/t 6,79
1103 13 10 9300 (1) C10 EUR/t 5,28
1103 13 10 9500 (1) C10 EUR/t 4,52
1103 13 90 9100 (1) C10 EUR/t 4,52
1103 19 10 9000 C10 EUR/t 0,00
1103 19 30 9100 C10 EUR/t 0,00
1103 20 60 9000 C10 EUR/t 0,00
1103 20 20 9000 C10 EUR/t 0,00
1104 19 69 9100 C10 EUR/t 0,00
1104 12 90 9100 C10 EUR/t 0,00
1104 12 90 9300 C10 EUR/t 0,00
1104 19 10 9000 C10 EUR/t 0,00
1104 19 50 9110 C10 EUR/t 6,03
1104 19 50 9130 C10 EUR/t 4,90
1104 29 01 9100 C10 EUR/t 0,00
1104 29 03 9100 C10 EUR/t 0,00
1104 29 05 9100 C10 EUR/t 0,00
1104 29 05 9300 C10 EUR/t 0,00
1104 22 20 9100 C10 EUR/t 0,00
1104 22 30 9100 C10 EUR/t 0,00
1104 23 10 9100 C10 EUR/t 5,66

Código do produto Destino Unidade de me-
dida

Montante das
restituições

1104 23 10 9300 C10 EUR/t 4,34
1104 29 11 9000 C10 EUR/t 0,00
1104 29 51 9000 C10 EUR/t 0,00
1104 29 55 9000 C10 EUR/t 0,00
1104 30 10 9000 C10 EUR/t 0,00
1104 30 90 9000 C10 EUR/t 0,94
1107 10 11 9000 C10 EUR/t 0,00
1107 10 91 9000 C10 EUR/t 0,00
1108 11 00 9200 C10 EUR/t 0,00
1108 11 00 9300 C10 EUR/t 0,00
1108 12 00 9200 C10 EUR/t 6,03
1108 12 00 9300 C10 EUR/t 6,03
1108 13 00 9200 C10 EUR/t 6,03
1108 13 00 9300 C10 EUR/t 6,03
1108 19 10 9200 C10 EUR/t 0,00
1108 19 10 9300 C10 EUR/t 0,00
1109 00 00 9100 C10 EUR/t 0,00
1702 30 51 9000 (2) C10 EUR/t 5,91
1702 30 59 9000 (2) C10 EUR/t 4,52
1702 30 91 9000 C10 EUR/t 5,91
1702 30 99 9000 C10 EUR/t 4,52
1702 40 90 9000 C10 EUR/t 4,52
1702 90 50 9100 C10 EUR/t 5,91
1702 90 50 9900 C10 EUR/t 4,52
1702 90 75 9000 C10 EUR/t 6,19
1702 90 79 9000 C10 EUR/t 4,30
2106 90 55 9000 C14 EUR/t 4,52

(1) Não é concedida qualquer restituição para os produtos que tenham sido sujeitos a um tratamento térmico que provoque uma pré-gelatinização do amido.
(2) As restituições são concedidas em conformidade com o Regulamento (CEE) n.o 2730/75 do Conselho (JO L 281 de 1.11.1975, p. 20), alterado.
NB: Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos série «A» são definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87 da Comissão (JO L 366 de 24.12.1987, p. 1), alterado.

Os códigos dos destinos numéricos são definidos no Regulamento (CE) n.o 2081/2003 (JO L 313 de 28.11.2003, p. 11).
Os outros destinos são definidos do seguinte modo:
C10: Todos os destinos
C14: Todos os destinos com excepção da Suíça e de Liechtenstein.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1116/2007 DA COMISSÃO

de 27 de Setembro de 2007

que fixa as restituições aplicáveis à exportação de alimentos para animais compostos à base de
cereais

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1784/2003 do Conse-
lho, de 29 de Setembro de 2003, relativo à organização comum
dos mercados no sector dos cereais (1), e, nomeadamente, o n.o
3 do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o
1784/2003, a diferença entre as cotações ou os preços
no mercado mundial dos produtos referidos no artigo 1.o
deste regulamento e os preços destes produtos na Comu-
nidade pode ser coberta por uma restituição à exporta-
ção.

(2) O Regulamento (CE) n.o 1517/95 da Comissão, de 29 de
Junho de 1995, que estabelece normas de execução do
Regulamento (CE) n.o 1784/2003 no respeitante ao re-
gime de importação e de exportação aplicável aos ali-
mentos compostos à base de cereais para animais e altera
o Regulamento (CE) n.o 1162/95, que estabelece normas
de execução especiais do regime dos certificados de im-
portação e de exportação no sector dos cereais e do
arroz (2), definiu, no seu artigo 2.o, os critérios específicos
que se devem ter em conta para o cálculo da restituição
em relação a estes produtos.

(3) Esse cálculo deve também ter em conta o teor de pro-
dutos cerealíferos. Com vista a uma simplificação, a res-
tituição deve ser paga em relação a duas categorias de
«produtos cerealíferos», nomeadamente o milho, cereal
mais vulgarmente utilizado nos alimentos compostos ex-

portados, e os produtos à base de milho, e para «outros
cereais», sendo estes últimos os produtos cerealíferos ele-
gíveis, com exclusão do milho e dos produtos à base de
milho. Deve ser concedida uma restituição em relação à
quantidade de produtos cerealíferos contidos nos alimen-
tos compostos para animais.

(4) Por outro lado, o montante da restituição deve também
ter em conta as possibilidades e condições de venda dos
produtos em causa no mercado mundial, o interesse em
evitar perturbações no mercado da Comunidade e o as-
pecto económico das exportações.

(5) A actual situação do mercado dos cereais, nomeadamente
no que respeita às perspectivas de abastecimento, deter-
mina a supressão das restituições à exportação.

(6) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As restituições à exportação dos alimentos compostos para ani-
mais abrangidos pelo Regulamento (CE) n.o 1784/2003 que
estejam sujeitos ao Regulamento (CE) n.o 1517/95 em confor-
midade com o anexo do presente regulamento, são fixas.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 28 de Setembro de
2007.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Setembro de 2007.

Pela Comissão
Jean-Luc DEMARTY

Director-Geral da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural
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(1) JO L 270 de 21.10.2003, p. 78. Regulamento alterado pelo Regu-
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 27 de Setembro de 2007, que fixa as restituições aplicáveis à exportação de
alimentos para animais compostos à base de cereais

Código do produto que beneficia da restituição à exportação:

2309 10 11 9000, 2309 10 13 9000, 2309 10 31 9000,
2309 10 33 9000, 2309 10 51 9000, 2309 10 53 9000,
2309 90 31 9000, 2309 90 33 9000, 2309 90 41 9000,
2309 90 43 9000, 2309 90 51 9000, 2309 90 53 9000.

Produtos cerealíferos Destino Unidade de medida Montante da
restituição

Milho e produtos à base de milho
Códigos NC 0709 90 60, 0712 90 19, 1005,
1102 20, 1103 13, 1103 29 40, 1104 19 50,
1104 23, 1904 10 10

C10 EUR/t 0,00

Produtos cerealíferos, com exclusão do milho e dos
produtos à base de milho

C10 EUR/t 0,00

NB: Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos série «A» são definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87 da Comissão
(JO L 366 de 24.12.1987, p. 1), alterado.
C10: Todos os destinos.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1117/2007 DA COMISSÃO

de 27 de Setembro de 2007

que fixa as restituições à produção no sector dos cereais

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1784/2003 do Conse-
lho, de 29 de Setembro de 2003, que estabelece a organização
comum de mercado no sector dos cereais (1), e, nomeadamente,
o n.o 2 do seu artigo 8.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CEE) n.o 1722/93 da Comissão, de
30 de Junho de 1993, que determina as normas de
execução dos Regulamentos (CEE) n.o 1766/92 e (CEE)
n.o 1418/76 do Conselho no que respeite às restituições
à produção no sector dos cereais e do arroz (2), define as
condições para a concessão da restituição à produção. A
base de cálculo foi determinada no artigo 3.o desse re-
gulamento. A restituição assim calculada, diferenciada, se
necessário, no respeitante à fécula de batata, deve ser
fixada uma vez por mês e pode ser alterada se os preços
do milho e/ou do trigo sofrerem uma alteração significa-
tiva.

(2) As restituições à produção afixadas no presente regula-
mento devem ser afectadas dos coeficientes indicados no
anexo II do Regulamento (CEE) n.o 1722/93, a fim de se
determinar o montante exacto a pagar.

(3) O Comité de Gestão dos Cereais não emitiu qualquer
parecer no prazo limite estabelecido pelo seu presidente,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

A restituição à produção, expressa por tonelada de amido, re-
ferida no n.o 2 do artigo 3.o do Regulamento (CEE)
n.o 1722/93, é fixada em:

a) 0,00 EUR/t, para o amido de milho, de trigo, de cevada e de
aveia;

b) 0,00 EUR/t, para a fécula de batata.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 28 de Setembro de
2007.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Setembro de 2007.

Pela Comissão
Jean-Luc DEMARTY

Director-Geral da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural
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(1) JO L 270 de 21.10.2003, p. 78. Regulamento alterado pelo Regu-
lamento (CE) n.o 1154/2005 da Comissão (JO L 187 de 19.7.2005,
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(2) JO L 159 de 1.7.1993, p. 112. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1950/2005 (JO L 312
de 29.11.2005, p. 18).



REGULAMENTO (CE) N.o 1118/2007 DA COMISSÃO

de 27 de Setembro de 2007

que altera o Regulamento (CE) n.o 1555/96 no que se refere ao volume de desencadeamento dos
direitos adicionais aplicáveis aos tomates

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 2200/96 do Conselho,
de 28 de Outubro de 1996, que estabelece a organização co-
mum de mercado no sector das frutas e produtos hortícolas (1),
nomeadamente o n.o 4 do artigo 33.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 1555/96 da Comissão, de 30 de
Julho de 1996, que estabelece as normas de execução do
regime relativo à aplicação dos direitos de importação
adicionais no sector das frutas e produtos hortícolas (2),
prevê que a importação dos produtos enumerados no seu
anexo seja objecto de vigilância. Esta vigilância é efec-
tuada de acordo com as regras previstas no artigo 308.o-
-D do Regulamento (CEE) n.o 2454/93 da Comissão, de 2
de Julho de 1993, que fixa determinadas disposições de
aplicação do Regulamento (CEE) n.o 2913/92 do Conse-
lho que estabelece o Código Aduaneiro Comunitário (3).

(2) Em aplicação do n.o 4 do artigo 5.o do Acordo sobre a
Agricultura (4) concluído no âmbito das negociações co-
merciais multilaterais do Uruguay Round, e com base nos

últimos dados disponíveis referentes a 2004, 2005 e
2006, importa alterar os volumes de desencadeamento
dos direitos adicionais aplicáveis aos tomates.

(3) O Regulamento (CE) n.o 1555/96 deve ser alterado em
conformidade.

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão das
Frutas e dos Produtos Hortícolas Frescos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O anexo do Regulamento (CE) n.o 1555/96 é substituído pelo
texto constante do anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

É aplicável a partir de 1 de Outubro de 2007.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Setembro de 2007.

Pela Comissão
Mariann FISCHER BOEL

Membro da Comissão
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(1) JO L 297 de 21.11.1996, p. 1. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 47/2003 da Comissão
(JO L 7 de 11.1.2003, p. 64).

(2) JO L 193 de 3.8.1996, p. 1. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 977/2007 (JO L 217 de
22.8.2007, p. 9).

(3) JO L 253 de 11.10.1993, p. 1. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 214/2007 (JO L 62 de
1.3.2007, p. 6).

(4) JO L 336 de 23.12.1994, p. 22.



ANEXO

«ANEXO

Sem prejuízo das regras de interpretação da Nomenclatura Combinada, o enunciado da designação das mercadorias tem
apenas valor indicativo. No âmbito do presente anexo, o campo de aplicação dos direitos adicionais é determinado pelo
alcance dos códigos NC existentes no momento da adopção do presente regulamento.

N.o de ordem Código NC Designação das mercadorias Período de aplicação
Volumes de de-
sencadeamento
(em toneladas)

78.0015 0702 00 00 Tomates — de 1 de Outubro a 31 de Maio 325 606

78.0020 — de 1 de Junho a 30 de Setembro 25 103

78.0065 0707 00 05 Pepinos — de 1 de Maio a 31 de Outubro 3 462

78.0075 — de 1 de Novembro a 30 de Abril 7 332

78.0085 0709 90 80 Alcachofras — de 1 de Novembro a 30 de Junho 5 770

78.0100 0709 90 70 Curgetes — de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro 37 250

78.0110 0805 10 20 Laranjas — de 1 de Dezembro a 31 de Maio 271 744

78.0120 0805 20 10 Clementinas — de 1 de Novembro ao final de Feve-
reiro

116 637

78.0130 0805 20 30
0805 20 50
0805 20 70
0805 20 90

Mandarinas (incluindo tangerinas e satsumas);
wilkings e outros citrinos híbridos semelhantes

— de 1 de Novembro ao final de Feve-
reiro

91 359

78.0155 0805 50 10 Limões — de 1 de Junho a 31 de Dezembro 326 811

78.0160 — de 1 de Janeiro a 31 de Maio 61 504

78.0170 0806 10 10 Uvas de mesa — de 21 de Julho a 20 de Novembro 70 731

78.0175 0808 10 80 Maçãs — de 1 de Janeiro a 31 de Agosto 882 977

78.0180 — de 1 de Setembro a 31 de Dezembro 78 670

78.0220 0808 20 50 Peras — de 1 de Janeiro a 30 de Abril 239 427

78.0235 — de 1 de Julho a 31 de Dezembro 35 716

78.0250 0809 10 00 Damascos — de 1 de Junho a 31 de Julho 14 163

78.0265 0809 20 95 Cerejas, com exclusão das cerejas ácidas — de 21 de Maio a 10 de Agosto 114 530

78.0270 0809 30 Pêssegos, incluindo as nectarinas — de 11 de Junho a 30 de Setembro 11 980

78.0280 0809 40 05 Ameixas — de 11 de Junho a 30 de Setembro 5 806»
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REGULAMENTO (CE) N.o 1119/2007 DA COMISSÃO

de 27 de Setembro de 2007

que derroga do Regulamento (CE) n.o 581/2004 que abre um concurso permanente relativo às
restituições à exportação de determinados tipos de manteiga e do Regulamento (CE) n.o
582/2004 que abre um concurso permanente relativo às restituições à exportação de leite em pó

desnatado

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1255/1999 do Conse-
lho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organização
comum de mercado no sector do leite e dos produtos lác-
teos (1), nomeadamente o n.o 3, alínea b), e o n.o 14 do artigo
31.o,

Considerando o seguinte:

(1) A situação presente do mercado do leite e dos produtos
lácteos permitiu ao Regulamento (CE) n.o 660/2007 da
Comissão, de 14 de Junho de 2007, que fixa as restitui-
ções à exportação para o leite e os produtos lácteos (2)
não fixar restituições à exportação a partir de 15 de
Junho de 2007. É provável que a situação referida per-
sista durante alguns meses.

(2) O n.o 2 do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 581/2004
da Comissão (3) e o n.o 2 do artigo 2.o do Regulamento
(CE) n.o 582/2004 da Comissão (4) fixam os períodos de
apresentação de propostas relativas a restituições à expor-
tação para a manteiga e o leite em pó desnatado. Tendo
em conta a situação actual do mercado e no intuito de
evitar procedimentos e encargos administrativos desne-
cessários, considera-se oportuno e suficiente fixar um
período mensal único de apresentação de propostas no
último trimestre de 2007.

(3) É por conseguinte necessário derrogar dos Regulamentos
(CE) n.o 581/2004 e (CE) n.o 582/2004.

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Leite e dos Produtos Lácteos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Em derrogação do n.o 2 do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o
581/2004, os períodos de apresentação de propostas relativos
aos meses de Outubro a Dezembro de 2007 são os seguintes:

a) Relativamente a Outubro de 2007 o período de apresentação
de propostas inicia-se no dia 9 e termina no dia 16 de
Outubro;

b) Relativamente a Novembro de 2007 o período de apresen-
tação de propostas inicia-se no dia 6 e termina no dia 13 de
Novembro;

c) Relativamente a Dezembro de 2007 o período de apresen-
tação de propostas inicia-se no dia 4 e termina no dia 11 de
Dezembro.

Se a data inicial for um dia feriado, o período inicia-se no dia
útil seguinte. Se a data final for um dia feriado, termina no dia
útil anterior.

Os períodos de apresentação de propostas iniciam-se e termi-
nam às 13 horas (hora de Bruxelas).

Artigo 2.o

Em derrogação do n.o 2 do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o
582/2004, os períodos de apresentação de propostas relativos
aos meses de Outubro a Dezembro de 2007 são os seguintes:

a) Relativamente a Outubro de 2007 o período de apresentação
de propostas inicia-se no dia 9 e termina no dia 16 de
Outubro;

b) Relativamente a Novembro de 2007 o período de apresen-
tação de pedidos inicia-se no dia 6 e termina no dia 13 de
Novembro;

c) Relativamente a Dezembro de 2007 o período de apresen-
tação de propostas inicia-se no dia 4 e termina no dia 11 de
Dezembro.

Se a data inicial for um dia feriado, o período inicia-se no dia
útil seguinte. Se a data final for um dia feriado, termina no dia
útil anterior.

Os períodos de apresentação de propostas iniciam-se e termi-
nam às 13 horas (hora de Bruxelas).

Artigo 3.o

Os Estados-Membros informarão os operadores relativamente às
novas datas pelos meios que considerarem mais adequados.

PT28.9.2007 Jornal Oficial da União Europeia L 253/23

(1) JO L 160 de 26.6.1999, p. 48. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1913/2005 (JO L 307
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que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 276/2007 (JO L 76 de
16.3.2007, p. 16).
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Artigo 4.o

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da
União Europeia.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Setembro de 2007.

Pela Comissão
Mariann FISCHER BOEL

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N.o 1120/2007 DA COMISSÃO

de 27 de Setembro de 2007

que fixa as taxas das restituições aplicáveis a certos lacticínios, exportados sob a forma de
mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1255/1999 do Conse-
lho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organização
comum de mercado no sector do leite e dos produtos lác-
teos (1), nomeadamente o n.o 3 do artigo 31.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do n.o 1 do artigo 31.o do Regulamento (CE)
n.o 1255/1999, a diferença entre os preços do comércio
internacional dos produtos referidos no artigo 1.o, alíneas
a), b), c), d), e) e g), desse regulamento e os preços da
Comunidade pode ser coberta por uma restituição à ex-
portação.

(2) O Regulamento (CE) n.o 1043/2005 da Comissão, de 30
de Junho de 2005, que aplica o Regulamento (CE) n.o
3448/93 do Conselho no que se refere ao regime de
concessão de restituições à exportação, para certos pro-
dutos agrícolas exportados sob a forma de mercadorias
não abrangidas pelo anexo I do Tratado, e aos critérios
de fixação do seu montante (2), especifica de entre esses
produtos aqueles para os quais é necessário fixar uma
taxa de restituição aplicável por ocasião da sua exporta-
ção sob a forma de mercadorias indicadas no anexo II do
Regulamento (CE) n.o 1255/1999.

(3) Em conformidade com o primeiro parágrafo do artigo
14.o do Regulamento (CE) n.o 1043/2005, a taxa da
restituição por 100 quilogramas de cada um dos produ-
tos de base considerados será fixada para cada mês.

(4) No entanto, no caso de determinados produtos lácteos
exportados sob a forma de mercadorias não abrangidas
pelo anexo I do Tratado, existe o perigo de, se forem
fixadas antecipadamente taxas elevadas de restituição, os
compromissos assumidos em relação a essas restituições
serem postos em causa. No sentido de evitar essa possi-
bilidade, é, por conseguinte, necessário tomar as medidas

de precaução adequadas, sem, no entanto, impossibilitar
a conclusão de contratos a longo prazo. O estabeleci-
mento de taxas de restituição específicas no que se refere
à fixação antecipada das restituições àqueles produtos
deverá permitir o cumprimento destes dois objectivos.

(5) O n.o 2 do artigo 15.o do Regulamento (CE) n.o
1043/2005 prevê que, aquando da fixação das taxas de
restituição, serão tomadas em consideração, sempre que
adequado, as restituições à produção, os auxílios ou ou-
tras medidas de efeito equivalente, que são aplicáveis em
todos os Estados-Membros, nos termos do regulamento
relativo à organização comum dos mercados, no sector
considerado, no respeitante aos produtos de base referi-
dos no anexo I do Regulamento (CE) n.o 1043/2005 ou
produtos que lhes sejam equiparados.

(6) O n.o 1 do artigo 12.o do Regulamento (CE) n.o
1255/1999 prevê a concessão de uma ajuda para o leite
desnatado produzido na Comunidade e transformado em
caseína, se este leite e a caseína fabricada com este leite
satisfizerem determinadas normas.

(7) O Regulamento (CE) n.o 1898/2005 da Comissão, de
9 de Novembro de 2005, que estabelece normas de exe-
cução do Regulamento (CE) n.o 1255/1999 do Conselho
no que respeita a medidas com vista ao escoamento de
nata, manteiga e manteiga concentrada no mercado co-
munitário (3), prevê o fornecimento, a preço reduzido, de
manteiga e de nata às indústrias que fabricam determi-
nadas mercadorias.

(8) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Leite e dos Produtos Lácteos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As taxas das restituições aplicáveis aos produtos de base cons-
tantes do anexo I do Regulamento (CE) n.o 1043/2005 e do
artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 1255/1999, exportados sob
a forma de mercadorias enumeradas no anexo II do Regula-
mento (CE) n.o 1255/1999, serão fixadas como se indica no
anexo do presente regulamento.
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(1) JO L 160 de 26.6.1999, p. 48. Regulamento alterado pelo Regula-
mento (CE) n.o 1913/2005 da Comissão (JO L 307 de 25.11.2005,
p. 2).

(2) JO L 172 de 5.7.2005, p. 24. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 447/2007 (JO L 106 de
24.4.2007, p. 31).

(3) JO L 308 de 25.11.2005, p. 1. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 96/2007 (JO L 25 de
1.2.2007, p. 6).



Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 28 de Setembro de 2007.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Setembro de 2007.

Pela Comissão
Heinz ZOUREK

Director-Geral das Empresas e da Indústria
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ANEXO

Taxas de restituição aplicáveis a partir de 28 de Setembro de 2007 a certos lacticínios exportados sob a forma de
mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado (1)

(EUR/100 kg)

Código NC Designação das mercadorias

Taxas de restituição

Em caso de
fixação prévia
das restitui-

ções

Outros

ex 0402 10 19 Leite em pó, grânulos ou outras formas sólidas, sem adição de açúcar
ou outros edulcorantes, com um teor, em peso, de matérias gordas,
inferior a 1,5 % (PG 2):

a) Em caso de exportação de mercadorias abrangidas pelo código NC
3501

— —

b) Em caso de exportação de outras mercadorias 0,00 0,00

ex 0402 21 19 Leite em pó, grânulos ou outras formas sólidas, sem adição de açúcar
ou outros edulcorantes, com um teor, em peso, de matérias gordas,
igual a 26 % (PG 3):

a) Em caso de exportação de mercadorias que contenham, sob forma de
produtos equiparados ao PG 3, manteiga ou nata a preço reduzido,
obtidas nos termos previstos no Regulamento (CE) n.o 1898/2005

0,00 0,00

b) Em caso de exportação de outras mercadorias 0,00 0,00

ex 0405 10 Manteiga com um teor em matérias gordas de 82 % em peso (PG 6):

a) No caso de exportação de mercadorias que contenham manteiga ou
nata a preço reduzido, fabricadas nas condições previstas no Regu-
lamento (CE) n.o 1898/2005

0,00 0,00

b) No caso de exportação de mercadorias abrangidas pelo código NC
2106 90 98 de teor, em matérias gordas de leite igual ou superior a
40 % em peso

0,00 0,00

c) Em caso de exportação de outras mercadorias 0,00 0,00

(1) As taxas indicadas no presente anexo não se aplicam às exportações para
a) países terceiros: Andorra, Santa Sé (Estado da Cidade do Vaticano), Listenstaine e Estados Unidos da América, nem aos produtos que

figuram nos quadros I e II do Protocolo n.o 2 do Acordo entre a Comunidade Europeia e a Confederação Suíça, de 22 de Julho de
1972, exportados para a Confederação Suíça;

b) territórios dos Estados-Membros da União Europeia que não fazem parte do território aduaneiro da Comunidade: Gibraltar, Ceuta,
Melila, comunas de Livigno e de Campione d'Italia, ilha de Helgoland, Gronelândia, ilhas Faroé e zonas da República de Chipre onde
o Governo da República de Chipre não exerce um controlo efectivo.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1121/2007 DA COMISSÃO

de 27 de Setembro de 2007

que fixa as taxas das restituições aplicáveis a certos produtos dos sectores dos cereais e do arroz
exportados sob a forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1784/2003 do Conse-
lho, de 29 de Setembro de 2003, que estabelece a organização
comum de mercado no sector dos cereais (1), nomeadamente o
n.o 3 do artigo 13.o,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1785/2003 do Conse-
lho, de 29 de Setembro de 2003, que estabelece a organização
comum de mercado do arroz (2), nomeadamente o n.o 3 do
artigo 14.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Regulamento (CE)
n.o 1784/2003 e do n.o 1 do artigo 14.o do Regula-
mento (CE) n.o 1785/2003, a diferença entre as cotações
ou os preços no mercado mundial dos produtos referidos
no artigo 1.o de cada um destes regulamentos e os preços
na Comunidade pode ser coberta por uma restituição à
exportação.

(2) O Regulamento (CE) n.o 1043/2005 da Comissão, de 30
de Junho de 2005, que aplica o Regulamento (CE) n.o
3448/93 do Conselho no que se refere ao regime de
concessão de restituições à exportação, para certos pro-
dutos agrícolas exportados sob a forma de mercadorias
não abrangidas pelo anexo I do Tratado, e aos critérios
de fixação do seu montante (3), especifica de entre esses
produtos aqueles para os quais é necessário fixar uma
taxa de restituição aplicável por ocasião da sua exporta-
ção sob a forma de mercadorias indicadas no anexo III
do Regulamento (CE) n.o 1784/2003 ou no anexo IV do
Regulamento (CE) n.o 1785/2003, conforme adequado.

(3) Em conformidade com o primeiro parágrafo do artigo
14.o do Regulamento (CE) n.o 1043/2005, a taxa da
restituição por 100 quilogramas de cada um dos produ-
tos de base considerados será fixada para cada mês.

(4) Os compromissos assumidos em matéria de restituições
que podem ser concedidas à exportação de produtos
agrícolas incorporados em mercadorias não abrangidas
pelo anexo I do Tratado podem ser postas em causa
pela fixação prévia de taxas de restituição elevadas; por
conseguinte, é conveniente tomar medidas para salva-

guardar essas situações, sem prejuízo da celebração de
contratos de longo prazo. A fixação de uma taxa de
restituição específica para a fixação prévia das restituições
é uma medida que permite atingir estes diferentes objec-
tivos.

(5) Na sequência do acordo entre a Comunidade Europeia e
os Estados Unidos da América relativo às exportações de
massas alimentícias da Comunidade para os Estados Uni-
dos, aprovado pela Decisão 87/482/CEE do Conselho (4),
é necessário diferenciar a restituição de mercadorias
abrangidas pelos códigos NC 1902 11 00 e 1902 19
em função do seu destino.

(6) Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 15.o do Regula-
mento (CE) n.o 1043/2005, deve ser fixada uma taxa
reduzida de restituição à exportação, que tenha em
conta o montante da restituição à produção aplicável
ao produto de base, nos termos do Regulamento (CEE)
n.o 1722/93 da Comissão (5), válida no período presumí-
vel de fabrico das mercadorias.

(7) As bebidas espirituosas são consideradas menos sensíveis
ao preço dos cereais utilizados no seu fabrico. No en-
tanto, o Protocolo 19 do Acto de Adesão do Reino
Unido, da Irlanda e da Dinamarca prevê a tomada das
medidas necessárias para facilitar a utilização de cereais
da Comunidade no fabrico de bebidas espirituosas obti-
das a partir de cereais. Deste modo, é necessário adaptar
a taxa de restituição aplicável aos cereais exportados sob
a forma de bebidas espirituosas.

(8) O Comité de Gestão dos Cereais não emitiu qualquer
parecer no prazo limite estabelecido pelo seu presidente,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As taxas das restituições aplicáveis aos produtos de base enu-
merados no anexo I do Regulamento (CE) n.o 1043/2005 e no
artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 1784/2003 ou no artigo 1.o
do Regulamento (CE) n.o 1785/2003, exportados sob a forma
de mercadorias enumeradas, respectivamente, no anexo III do
Regulamento (CE) n.o 1784/2003 ou no anexo IV do Regula-
mento (CE) n.o 1785/2003, são fixadas nos termos do anexo do
presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 28 de Setembro de
2007.
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(1) JO L 270 de 21.10.2003, p. 78. Regulamento alterado pelo Regu-
lamento (CE) n.o 1154/2005 da Comissão (JO L 187 de 19.7.2005,
p. 11).

(2) JO L 270 de 21.10.2003, p. 96. Regulamento com a última redac-
ção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 797/2006 da Co-
missão (JO L 144 de 31.5.2006, p. 1).

(3) JO L 172 de 5.7.2005, p. 24. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 447/2007 (JO L 106 de
24.4.2007, p. 31).

(4) JO L 275 de 29.9.1987, p. 36.
(5) JO L 159 de 1.7.1993, p. 112. Regulamento com a última redacção

que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1584/2004 (JO L 280
de 31.8.2004, p. 11).



O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Setembro de 2007.

Pela Comissão
Heinz ZOUREK

Director-Geral das Empresas e da Indústria
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ANEXO

Taxas das restituições aplicáveis a partir de 28 de Setembro de 2007 a certos produtos do sector dos cereais e
do arroz exportados sob a forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do tratado (*)

(EUR/100 kg)

Código NC Designação das mercadorias (1)

Taxas das restituições por 100 kg
de produto de base

Em caso de fixação
antecipada das
restituições

Outros

1001 10 00 Trigo duro:

– No caso de exportação para os Estados Unidos da América de mercadorias dos códigos
NC 1902 11 e 1902 19

— —

– Outros casos — —

1001 90 99 Trigo mole e mistura de trigo com centeio:

– No caso de exportação para os Estados Unidos da América de mercadorias dos códigos
NC 1902 11 e 1902 19

— —

– Outros casos:

– – Em caso de aplicação do n.o 3 do artigo 15.o do Regulamento (CE) n.o 1043/2005 (2) — —

– – No caso de exportação de mercadorias da subposição 2208 (3) — —

– – Outros casos — —

1002 00 00 Centeio — —

1003 00 90 Cevada

– No caso de exportação de mercadorias da subposição 2208 (3) — —

– Outros casos — —

1004 00 00 Aveia — —

1005 90 00 Milho utilizado sob a forma de:

– Amido:

– – Em caso de aplicação do n.o 3 do artigo 15.o do Regulamento (CE) n.o 1043/2005 (2) 0,377 0,377

– – No caso de exportação de mercadorias da subposição 2208 (3) — —

– – Outros casos 0,377 0,377

– Glicose, xarope de glicose, maltodextrina, xarope de maltadextrina dos códigos NC
1702 30 51, 1702 30 59, 1702 30 91, 1702 30 99, 1702 40 90, 1702 90 50,
1702 90 75, 1702 90 79, 2106 90 55 (4):

– – Em caso de aplicação do n.o 3 do artigo 15.o do Regulamento (CE) n.o 1043/2005 (2) 0,283 0,283

– – No caso de exportação de mercadorias da subposição 2208 (3) — —

– – Outros casos 0,283 0,283

– – No caso de exportação de mercadorias da subposição 2208 (3) — —

– Outros casos (incluindo não transformadas) 0,377 0,377

Fécula de batata do código NC 1108 13 00 semelhante a um produto obtido a partir de
milho transformado:

– Em caso de aplicação do n.o 3 do artigo 15.o do Regulamento (CE) n.o 1043/2005 (2) 0,377 0,377

– No caso de exportação de mercadorias da subposição 2208 (3) — —

– Outros casos 0,377 0,377

PTL 253/30 Jornal Oficial da União Europeia 28.9.2007

(*) As taxas definidas no presente anexo não são aplicáveis às mercadorias enumeradas nos quadros I e II do Protocolo n.o 2 do Acordo
entre a Comunidade Europeia e a Confederação Suíça, de 22 de Julho de 1972, exportadas para a Confederação Suíça ou para o
Principado do Liechtenstein.



(EUR/100 kg)

Código NC Designação das mercadorias (1)

Taxas das restituições por 100 kg
de produto de base

Em caso de fixação
antecipada das
restituições

Outros

ex 1006 30 Arroz branqueado:

– de grãos redondos — —

– de grãos médios — —

– de grãos longos — —

1006 40 00 Trincas de arroz — —

1007 00 90 Sorgo de grão, com excepção de sorgo híbrido destinado a sementeira — —

(1) No que se refere a produtos agrícolas obtidos a partir da transformação de um produto de base e/ou de produtos assimilados, são aplicáveis os coeficientes fixados no
anexo V do Regulamento (CE) n.o 1043/2005 da Comissão.

(2) A mercadoria abrangida insere-se no código NC 3505 10 50.
(3) As mercadorias que constam do anexo III do Regulamento (CE) n.o 1784/2003 ou as referidas no artigo 2.o do Regulamento (CEE) n.o 2825/93 (JO L 258 de

16.10.1993, p. 6).
(4) Para os xaropes dos códigos NC 1702 30 99, 1702 40 90 e 1702 60 90, obtidos a partir da mistura de xaropes de glicose e de frutose, a restituição à exportação pode

ser concedida apenas ao xarope de glicose.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1122/2007 DA COMISSÃO

de 27 de Setembro de 2007

que fixa as taxas das restituições aplicáveis a certos produtos do sector do açúcar exportados sob a
forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 318/2006 do Conse-
lho, de 20 de Fevereiro de 2006, que estabelece a organização
comum de mercado no sector do açúcar (1), nomeadamente o
n.o 2, alínea a), e o n.o 4 do artigo 33.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 32.o do Regula-
mento (CE) n.o 318/2006, a diferença entre os preços no
comércio internacional dos produtos referidos no n.o 1,
alíneas b), c), d) e g) do artigo 1.o desse regulamento e os
preços na Comunidade pode ser coberta por uma resti-
tuição à exportação quando esses produtos forem expor-
tados sob a forma de mercadorias enumeradas no anexo
VII do referido regulamento.

(2) O Regulamento (CE) n.o 1043/2005 da Comissão, de 30
de Junho de 2005, que aplica o Regulamento (CE) n.o
3448/93 do Conselho no que se refere ao regime de
concessão de restituições à exportação, para certos pro-
dutos agrícolas exportados sob a forma de mercadorias
não abrangidas pelo anexo I do Tratado, e aos critérios
de fixação do seu montante (2), especifica de entre esses
produtos aqueles para os quais é necessário fixar uma
taxa de restituição aplicável por ocasião da sua exporta-
ção sob a forma de mercadorias indicadas no anexo VII
do Regulamento (CE) n.o 318/2006.

(3) Em conformidade com o primeiro parágrafo do artigo
14.o do Regulamento (CE) n.o 1043/2005, a taxa da
restituição por 100 quilogramas de cada um dos produ-
tos de base considerados será fixada para cada mês.

(4) O n.o 4 do artigo 32.o do Regulamento (CE)
n.o 318/2006 impõe que a restituição concedida à ex-
portação de um produto incorporado numa mercadoria

não possa ser superior à restituição aplicável a esse pro-
duto exportado em estado natural.

(5) As restituições fixadas no presente regulamento podem
ser objecto de pré-fixação porque a situação de mercado
nos próximos meses não pode ser estabelecida desde já.

(6) Os compromissos assumidos em matéria de restituições
que podem ser concedidas à exportação de produtos
agrícolas incorporados em mercadorias não abrangidas
pelo anexo I do Tratado podem ser postos em causa
pela fixação prévia de taxas de restituição elevadas. Por
consequência, é conveniente tomar medidas para salva-
guardar essas situações, sem prejuízo da conclusão de
contratos a longo prazo. A fixação de uma taxa de resti-
tuição específica para a fixação prévia das restituições é
uma medida que permite ir ao encontro destes diferentes
objectivos.

(7) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Açúcar,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As taxas das restituições aplicáveis aos produtos de base enu-
merados no anexo I do Regulamento (CE) n.o 1043/2005 e
referidos no artigo 1.o e no n.o 1 do artigo 2.o do Regulamento
(CE) n.o 318/2006, exportados sob a forma de mercadorias
abrangidas pelo anexo VII do Regulamento (CE) n.o
318/2006, serão fixadas como se indica no anexo do presente
regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 28 de Setembro de
2007.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Setembro de 2007.

Pela Comissão
Heinz ZOUREK

Director-Geral das Empresas e da Indústria
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(1) JO L 58 de 28.2.2006, p. 1. Regulamento alterado pelo Regula-
mento (CE) n.o 1585/2006 da Comissão (JO L 294 de
25.10.2006, p. 19).

(2) JO L 172 de 5.7.2005, p. 24. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 447/2007 (JO L 106 de
24.4.2007, p. 31).



ANEXO

Taxas das restituições aplicáveis a partir de 28 de Setembro de 2007 a certos produtos do sector do açúcar
exportados sob a forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado (1)

Código NC Descrição

Taxas das restituições em EUR/100 kg

em caso de fixação prévia das
restituições outros

1701 99 10 Açúcar branco 34,07 34,07
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(1) As taxas indicadas no presente anexo não se aplicam às exportações para
a) países terceiros: Albânia, Croácia, Bósnia e Herzegovina, Sérvia, Montenegro, Kosovo, antiga República jugoslava da Macedónia,

Andorra, Santa Sé (Estado da Cidade do Vaticano) e Liechtenstein, nem aos produtos que figuram nos quadros I e II do Protocolo
n.o 2 do Acordo entre a Comunidade Europeia e a Confederação Suíça, de 22 de Julho de 1972, exportados para a Confederação
Suíça;

b) territórios dos Estados-Membros da União Europeia que não fazem parte do território aduaneiro da Comunidade: Gibraltar, Ceuta,
Melila, comunas de Livigno e de Campione d'Italia, ilha de Helgoland, Gronelândia, ilhas Faroé e zonas da República de Chipre onde
o Governo da República de Chipre não exerce um controlo efectivo.



REGULAMENTO (CE) N.o 1123/2007 DA COMISSÃO

de 27 de Setembro de 2007

relativo à emissão de certificados de importação de arroz no quadro dos contingentes pautais
abertos para o subperíodo de Setembro de 2007 pelo Regulamento (CE) n.o 327/98

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1785/2003 do Conse-
lho, de 29 de Setembro de 2003, sobre a organização comum
do mercado do arroz (1),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1301/2006 da Comis-
são, de 31 de Agosto de 2006, que estabelece normas comuns
aplicáveis à administração de contingentes pautais de importa-
ção de produtos agrícolas, regidos por regimes de certificados de
importação (2), nomeadamente o n.o 2 do artigo 7.o,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 327/98 da Comissão,
de 10 de Fevereiro de 1998, relativo à abertura e modo de
gestão de determinados contingentes pautais de importação de
arroz e de trincas de arroz (3) nomeadamente o primeiro pará-
grafo do artigo 5.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 327/98 abriu e fixou o modo de
gestão de determinados contingentes pautais de importa-
ção de arroz e de trincas de arroz, repartidos por país de
origem e por vários subperíodos, de acordo com o anexo
IX do referido regulamento.

(2) O subperíodo do mês de Setembro é o quarto subpe-
ríodo para o contingente previsto no n.o 1, alínea a), do
artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 327/98, o terceiro
subperíodo para os contingentes previstos na alínea d) do
mesmo número e o primeiro subperíodo para o contin-
gente previsto na alínea e) do mesmo número.

(3) Segundo a comunicação transmitida em conformidade
com a alínea a) do artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o
327/98, relativamente aos contingentes com os números
de ordem 09.4130, 09.4117, 09.4118, 09.4119, e
09.4168, os pedidos apresentados nos primeiros dez
dias úteis de Setembro de 2007, de acordo com o n.o

1 do artigo 4.o do referido regulamento, incidem numa
quantidade superior à disponível. Importa, pois, determi-
nar em que medida os certificados de importação podem
ser emitidos, fixando o coeficiente de atribuição a aplicar
às quantidades pedidas para os contingentes em causa.

(4) Segundo a comunicação supramencionada, relativamente
aos contingentes com os números de ordem 09.4127,
09.4128, 09.4129 e 09.4112, os pedidos apresentados
nos primeiros dez dias úteis de Setembro de 2007, de
acordo com o n.o 1 do artigo 4.o do Regulamento (CE)
n.o 327/98, incidem numa quantidade inferior ou igual à
disponível.

(5) As quantidades não utilizadas para o subperíodo de Se-
tembro dos contingentes com os números de ordem
09.4127, 09.4128 e 09.4129 são transferidas para o
contingente com o número 09.4138 para o subperíodo
de contingentamento seguinte em conformidade com o
artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 327/98.

(6) Importa, pois, fixar para os contingentes com os núme-
ros de ordem 09.4138 e 09.4168 as quantidades totais
disponíveis para o subperíodo de contingentamento se-
guinte, em conformidade com o primeiro parágrafo do
artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 327/98,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. Os pedidos de certificados de importação de arroz dos
contingentes com os números de ordem 09.4130, 09.4117,
09.4118, 09.4119 e 09.4168, referidos no Regulamento (CE)
n.o 327/98, apresentados nos primeiros dez dias úteis de Se-
tembro de 2007, dão lugar à emissão de certificados para as
quantidades pedidas, afectadas dos coeficientes de atribuição
fixados no anexo do presente regulamento.

2. As quantidades totais disponíveis no quadro dos contin-
gentes com os números de ordem 09.4138 e 09.4168, referidos
no Regulamento (CE) n.o 327/98 para o subperíodo de contin-
gentamento seguinte, são as fixadas no anexo do presente re-
gulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publi-
cação no Jornal Oficial da União Europeia.
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Setembro de 2007.

Pela Comissão
Jean-Luc DEMARTY

Director-Geral da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO

Quantidades a atribuir a título do subperíodo do mês de Setembro de 2007 e quantidades disponíveis para o subperíodo
seguinte, em aplicação do Regulamento (CE) n.o 327/98:

a) Contingente de arroz branqueado ou semibranqueado do código NC 1006 30 previsto no n.o 1, alínea a), do artigo 1.o

do Regulamento (CE) n.o 327/98:

Origem Número de ordem
Coeficiente de atribuição
para o subperíodo de
Setembro de 2007

Coeficiente de atribuição para
o subperíodo de Setembro de

2007
(kg)

Estados Unidos da América 09.4127 — (2)

Tailândia 09.4128 — (2)

Austrália 09.4129 — (2)

Outras origens 09.4130 83,630141 %

Todos os países 09.4138 16 206 129

b) Contingente de arroz branqueado ou semibranqueado do código NC 1006 30 40 previsto no n.o 1, alínea d), do artigo
1.o do Regulamento (CE) n.o 327/98:

Origem Número de ordem
Coeficiente de atribuição para
o subperíodo de Setembro de

2007

Tailândia 09.4112 — (2)

Estados Unidos da América 09.4116 — (3)

Índia 09.4117 19,261642 %

Paquistão 09.4118 33,333333 %

Outras origens 09.4119 20,000000 %

Todos os países 09.4166 — (3)

c) Contingente de trincas de arroz do código NC 1006 40 previsto no n.o 1, alínea e), do artigo 1.o do Regulamento (CE)
n.o 327/98:

Origem Número de ordem
Coeficiente de atribuição
para o subperíodo de
Setembro de 2007

Quantidades totais disponíveis
para o subperíodo de
Outubro de 2007

(kg)

Todos os países 09.4168 1,505425 % 0

(1) Não se aplica coeficiente de atribuição para este subperíodo: não foi apresentado nenhum pedido de certificado à Comissão.
(2) Os pedidos abrangem quantidades inferiores ou iguais às quantidades disponíveis, consequentemente, todos os pedidos são aceitá-

veis.
(3) Inexistência de quantidade disponível para este subperíodo.
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II

(Actos adoptados em aplicação dos Tratados CE/Euratom cuja publicação não é obrigatória)

DECISÕES

CONSELHO

DECISÃO DO CONSELHO

de 26 de Setembro de 2007

que nomeia um membro letão do Comité Económico e Social Europeu

(2007/620/CE, Euratom)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, nomeadamente o artigo 259.o,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia da Energia Atómica, nomeadamente o
artigo 167.o,

Tendo em conta a Decisão 2006/524/CE, Euratom do Conselho, de 11 de Julho de 2006, que nomeia os
membros checos, alemães, estónios, espanhóis, franceses, italianos, letões, lituanos, luxemburgueses, húnga-
ros, malteses, austríacos, eslovenos e eslovacos do Comité Económico e Social Europeu (1) para o período
compreendido entre 21 de Setembro de 2006 e 20 de Setembro de 2010,

Tendo em conta a candidatura apresentada pelo Governo letão,

Tendo em conta o parecer da Comissão,

Tendo em conta que vagou um lugar de membro letão do Comité Económico e Social Europeu na
sequência da renúncia de Andris BĒRZIŅŠ ao seu mandato,

DECIDE:

Artigo 1.o

Gundars STRAUTMANIS é nomeado membro do Comité Económico e Social Europeu, em substituição de
Andris BĒRZIŅŠ, pelo período remanescente do mandato deste último, ou seja, até 20 de Setembro de 2010.

Artigo 2.o

A presente decisão produz efeitos a partir da data da sua aprovação.

Feito em Bruxelas, em 26 de Setembro de 2007.

Pelo Conselho
O Presidente
J. SILVA
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DECISÃO DO CONSELHO

de 26 de Setembro de 2007

que nomeia um membro dinamarquês do Comité Económico e Social Europeu

(2007/621/CE, Euratom)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, nomeadamente o artigo 259.o,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia da Energia Atómica, nomeadamente o
artigo 167.o,

Tendo em conta a Decisão 2006/703/CE, Euratom do Conselho, de 16 de Outubro de 2006, que nomeia os
membros dinamarqueses do Comité Económico e Social Europeu (1) para o período de 21 de Setembro de
2006 a 20 de Setembro de 2010,

Tendo em conta a candidatura apresentada pelo Governo dinamarquês,

Tendo em conta o parecer da Comissão,

Considerando que vagou um lugar de membro dinamarquês do Comité Económico e Social Europeu, na
sequência da renúncia de Randi IVERSEN ao seu mandato,

DECIDE:

Artigo 1.o

Mette KINDBERG é nomeada membro do Comité Económico e Social Europeu, em substituição de Randi
IVERSEN, pelo período remanescente do mandato, ou seja, até 20 de Setembro de 2010.

Artigo 2.o

A presente decisão produz efeitos a partir da data da sua aprovação.

Feito em Bruxelas, em 26 de Setembro de 2007.

Pelo Conselho
O Presidente
J. SILVA
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DECISÃO DO CONSELHO

de 26 de Setembro de 2007

que nomeia um membro efectivo italiano do Comité Económico e Social Europeu e altera as
Decisões 2006/524/CE, Euratom e 2006/651/CE, Euratom

(2007/622/CE, Euratom)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, nomeadamente o seu artigo 259.o,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia da Energia Atómica, nomeadamente o seu
artigo 167.o,

Tendo em conta a candidatura apresentada pelo Governo italiano,

Tendo em conta o parecer da Comissão,

Considerando o seguinte:

(1) O Conselho, mediante a Decisão 2006/524/CE, Euratom, de 11 de Julho de 2006, que nomeia os
membros checos, alemães, estónios, espanhóis, franceses, italianos, letões, lituanos, luxemburgueses,
húngaros, malteses, austríacos, eslovenos e eslovacos do Comité Económico e Social Europeu (1) e a
Decisão 2006/651/CE, Euratom, de 15 de Setembro de 2006, que nomeia os membros belgas,
gregos, irlandeses, cipriotas, neerlandeses, polacos, portugueses, finlandeses, suecos e britânicos,
bem como dois membros italianos do Comité Económico e Social Europeu (2), nomeou os membros
italianos do referido Comité para o período compreendido entre 21 de Setembro de 2006 e 20 de
Setembro de 2010.

(2) Vagou um lugar de membro efectivo italiano do referido Comité na sequência da demissão de Paolo
NICOLETTI,

DECIDE:

Artigo 1.o

Marco FELISATI é nomeado membro do Comité Económico e Social Europeu, em substituição de Paolo
NICOLETTI, pelo período remanescente do mandato deste último, ou seja, até 20 de Setembro de 2010.

Artigo 2.o

A presente decisão produz efeitos a partir da data da sua aprovação.

Feito em Bruxelas, em 26 de Setembro de 2007.

Pelo Conselho
O Presidente
J. SILVA
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COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO

de 31 de Agosto de 2007

que cria o Grupo de Alto Nível de Partes Interessadas Independentes sobre os
Encargos Administrativos

(2007/623/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Considerando o seguinte:

(1) Em 24 de Janeiro de 2007, a Comissão adoptou a co-
municação intitulada «Programa de Acção para a Redu-
ção dos Encargos Administrativos na União Europeia» (1)
em que anunciava a sua intenção de adoptar uma abor-
dagem transparente para a execução do programa de
acção, envolvendo partes interessadas de toda a União
Europeia e beneficiando continuamente das respectivas
contribuições.

(2) O Conselho Europeu da Primavera de 2007 adoptou o
programa de acção e destacou o objectivo de reduzir os
encargos administrativos em 25 %, até 2012.

(3) A Comissão já trabalha nesta matéria em colaboração
com peritos dos Estados-Membros, que consulta no âm-
bito do grupo de peritos nacionais de alto nível em
legislação, mas, para garantir uma interacção igualmente
eficaz com outras partes interessadas, cuja contribuição é
indispensável para a consecução deste objectivo de redu-
ção tão ambicioso, e como previsto na comunicação
acima referida, pode necessitar de recorrer aos conheci-
mentos de peritos no âmbito de um órgão consultivo.

(4) Por conseguinte, é necessário criar um grupo de especia-
listas no domínio da redução dos encargos administrati-
vos, bem como definir as suas atribuições e estrutura.

(5) O grupo deve aconselhar a Comissão no que se refere ao
programa de acção, designadamente no que toca às me-
didas de redução dos encargos administrativos propostas
pelos consultores, organizando, para o efeito, consultas
internet e seminários locais nos Estados-Membros.

(6) O grupo será constituído por partes interessadas indepen-
dentes de alto nível seleccionadas com base na respectiva
competência em matéria de melhoria da legislação e/ou
nos domínios abrangidos pelo programa de acção. A
Comissão deve garantir que se encontrem devidamente
representados os interesses das pequenas e grandes em-
presas, dos parceiros sociais, dos consumidores e das
organizações de protecção do ambiente, incluindo orga-
nizações não governamentais.

(7) Devem prever-se regras para a divulgação de informações
pelos membros do grupo, sem prejuízo das regras da
Comissão em matéria de segurança, estabelecidas no
anexo da Decisão 2001/844/CE, CECA, Euratom da Co-
missão (2).

(8) Os dados pessoais sobre os membros do grupo devem
ser tratados em conformidade com o Regulamento (CE)
n.o 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de
18 de Dezembro de 2000, relativo à protecção das pes-
soas singulares no que diz respeito ao tratamento de
dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos comuni-
tários e à livre circulação desses dados (3).

(9) Importa estabelecer um período para a aplicação da pre-
sente decisão. Em tempo oportuno, a Comissão decidirá
da conveniência de uma eventual prorrogação,
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DECIDE:

Artigo 1.o

O Grupo de Alto Nível de Partes Interessadas
Independentes sobre os Encargos Administrativos

O Grupo de Alto Nível de Partes Interessadas Independentes
sobre os Encargos Administrativos, constituído por especialistas,
seguidamente referido como «o grupo», é criado com efeitos a
partir de 31 de Agosto de 2007.

Artigo 2.o

Missão

A missão do grupo consiste em aconselhar a Comissão no que
se refere ao Programa de Acção para a Redução dos Encargos
Administrativos na União Europeia, cuja finalidade é reduzir, em
25 %, os encargos administrativos que recaem sobre as empre-
sas, decorrentes da legislação comunitária, até 2012.

Em particular, o grupo deve:

— prestar aconselhamento em relação a medidas de redução
dos encargos administrativos propostas pelos consultores,
organizando, para o efeito, consultas internet e seminários
locais nos Estados-Membros,

— aconselhar a Comissão, se esta o solicitar, sobre questões
metodológicas que possam ser suscitadas pelo programa de
acção,

— propor textos legislativos em vigor que poderiam ser incluí-
dos no exercício de quantificação a nível da União Europeia,
se necessário.

O mandato é de três anos e pode ser prorrogado por decisão da
Comissão.

Artigo 3.o

Consulta

1. A Comissão pode consultar o grupo sobre qualquer ques-
tão relacionada com o Programa de Acção para a Redução dos
Encargos Administrativos na União Europeia.

2. O presidente do grupo pode aconselhar a Comissão a
consultar o grupo sobre uma questão específica. O grupo não
prestará tais conselhos sem para tal ter sido solicitado mediante
pedido escrito da Comissão.

Artigo 4.o

Composição — Nomeação

1. O grupo terá, no máximo, quinze membros.

2. A Comissão nomeia, em primeiro lugar, o presidente do
grupo. Nomeia em seguida os membros do grupo, em consulta
com o presidente, de entre as partes interessadas de alto nível
competentes nas matérias referidas no artigo 2.o e no n.o 1 do
artigo 3.o

Os membros são seleccionados com base na respectiva compe-
tência em matéria de melhoria da legislação e/ou nos domínios
abrangidos pelo programa de acção. A Comissão deve garantir
que se encontrem devidamente representados os interesses das
pequenas e grandes empresas, dos parceiros sociais, dos consu-
midores e das organizações de protecção do ambiente, in-
cluindo organizações não governamentais.

3. Os membros são nomeados a título pessoal e aconselham
a Comissão de forma independente de qualquer influência exte-
rior, nos termos da presente decisão.

4. Os membros do grupo são nomeados por um período de
três anos. Permanecem em funções até serem substituídos ou
até à expiração do mandato.

5. Os membros que deixem de estar em condições de con-
tribuir eficazmente para os trabalhos do grupo, que se demitam
ou que não cumpram as condições enunciadas no n.o 3 ou no
artigo 287.o do Tratado podem ser substituídos para o período
restante do respectivo mandato.

6. Os membros assinam anualmente uma declaração em que
se comprometem a agir ao serviço do interesse público e uma
declaração que ateste a ausência ou existência de interesses
passíveis de comprometer a sua objectividade.

7. Os nomes dos membros são divulgados no sítio internet
da Direcção-Geral das Empresas e da Indústria. Os nomes dos
membros são recolhidos, processados e publicados em confor-
midade com o disposto no Regulamento (CE) n.o 45/2001.

Artigo 5.o

Funcionamento

1. De comum acordo com a Comissão, podem ser criados
subgrupos, a fim de examinar questões específicas com base
num mandato definido pelo grupo. Estes subgrupos serão dis-
solvidos uma vez cumpridos os respectivos mandatos. Sempre
que adequado, serão consultados os grupos de partes interessa-
das existentes, com experiência sectorial, e o respectivo parecer
será transmitido ao grupo e aos subgrupos.
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2. A Comissão ou o presidente, com o acordo da Comissão,
podem convidar peritos ou observadores, com competências
específicas numa matéria inscrita na ordem de trabalhos, a par-
ticiparem nos trabalhos do grupo ou subgrupo, se o considera-
rem útil e/ou necessário.

3. As informações obtidas através da participação nos traba-
lhos do grupo ou de um subgrupo não podem ser divulgadas
se, no entender da Comissão, essas informações estiverem rela-
cionadas com assuntos confidenciais.

4. O grupo e os seus subgrupos reunir-se-ão normalmente
em instalações da Comissão, em conformidade com os proce-
dimentos e o calendário por ela estabelecidos. A Direcção-Geral
das Empresas e da Indústria assegura os serviços de secretariado.

5. O grupo adopta o seu regulamento interno com base no
modelo de regulamento interno adoptado pela Comissão (1).

6. Os serviços da Comissão podem publicar na Internet, na
língua original do documento em causa, os resumos ou con-
clusões pertinentes resultantes do trabalho do grupo.

Artigo 6.o

Despesas de reunião

A Comissão reembolsa as despesas de deslocação e, se for caso
disso, de estadia dos membros, peritos e observadores, relacio-
nadas com as actividades do grupo, em conformidade com as
regras da Comissão relativas ao reembolso das despesas de
peritos externos.

Os membros, peritos e observadores não são remunerados pelos
serviços que prestam.

As despesas das reuniões são reembolsadas dentro do limite das
dotações anuais atribuídas ao grupo pelos serviços competentes
da Comissão.

Artigo 7.o

Aplicabilidade

A presente decisão é aplicável por um período de três anos a
partir da data da sua adopção pela Comissão.

Feito em Bruxelas, em 31 de Agosto de 2007.

Pela Comissão
Günter VERHEUGEN

Vice-Presidente
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DECISÃO DA COMISSÃO

de 27 de Setembro de 2007

que altera a Decisão 2006/800/CE para prorrogar a aplicação dos planos de erradicação da peste
suína clássica nos suínos selvagens e de vacinação de emergência destes suínos contra aquela

doença, na Bulgária

[notificada com o número C(2007) 4457]

(Apenas faz fé o texto em língua búlgara)

(2007/624/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta a Directiva 2001/89/CE do Conselho, de 23 de
Outubro de 2001, relativa a medidas comunitárias de luta con-
tra a peste suína clássica (1), nomeadamente o segundo pará-
grafo do n.o 1 do artigo 16.o e o quarto parágrafo do n.o 2
do artigo 20.o,

Considerando o seguinte:

(1) A Decisão 2006/800/CE da Comissão, de 23 de Novem-
bro de 2006, que aprova os planos de erradicação da
peste suína clássica nos suínos selvagens e de vacinação
de emergência destes suínos contra aquela doença, na
Bulgária (2), foi adoptada no âmbito de um conjunto de
medidas de luta contra a peste suína clássica.

(2) As autoridades búlgaras informaram a Comissão da re-
cente evolução da doença na Bulgária.

(3) Devido à situação epidemiológica na Bulgária, é ade-
quado prorrogar a aplicação dos planos de erradicação
e de vacinação de emergência aprovados.

(4) As medidas previstas na presente decisão estão em con-
formidade com o parecer do Comité Permanente da Ca-
deia Alimentar e da Saúde Animal,

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.o

O artigo 4.o da Decisão 2006/800/CE passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 4.o

Aplicabilidade

A presente decisão é aplicável até 31 de Dezembro de
2007.».

Artigo 2.o

A República da Bulgária é a destinatária da presente decisão.

Feito em Bruxelas, em 27 de Setembro de 2007.

Pela Comissão
Markos KYPRIANOU

Membro da Comissão
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DECISÃO DA COMISSÃO

de 27 de Setembro de 2007

que altera a Decisão 2006/802/CE no sentido de prolongar a aplicação dos planos de erradicação da
peste suína clássica em suínos selvagens e de vacinação de emergência destes suínos e de suínos em

explorações suinícolas contra aquela doença na Roménia

[notificada com o número C(2007) 4458]

(Apenas faz fé o texto em língua romena)

(2007/625/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta a Directiva 2001/89/CE do Conselho, de 23 de
Outubro de 2001, relativa a medidas comunitárias de luta con-
tra a peste suína clássica (1), nomeadamente o segundo pará-
grafo do n.o 1 do artigo 16.o, o segundo parágrafo do n.o 3
do artigo 19.o e o quarto parágrafo do n.o 2 do artigo 20.o,

Considerando o seguinte:

(1) A Decisão 2006/802/CE da Comissão, de 23 de Novem-
bro de 2006, que aprova os planos de erradicação da
peste suína clássica em suínos selvagens e de vacinação
de emergência destes suínos e de suínos em explorações
suinícolas contra aquela doença na Roménia (2), foi adop-
tada no âmbito de um conjunto de medidas de luta
contra a peste suína clássica.

(2) As autoridades romenas informaram a Comissão da evo-
lução da doença na Roménia.

(3) Dada a situação epidemiológica na Roménia, importa
prolongar a aplicação dos planos de erradicação e de
vacinação de emergência aprovados.

(4) As medidas previstas na presente decisão estão em con-
formidade com o parecer do Comité Permanente da Ca-
deia Alimentar e da Saúde Animal,

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.o

O artigo 8.o da Decisão 2006/802/CE passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 8.o

Aplicabilidade

A presente decisão é aplicável até 31 de Dezembro de
2007.».

Artigo 2.o

A República da Roménia é a destinatária da presente decisão.

Feito em Bruxelas, em 27 de Setembro de 2007.

Pela Comissão
Markos KYPRIANOU

Membro da Comissão
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